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Nota à 3a Edição Brasileira

			Apresente edição em português do livro Intervencionismo: Uma Análise Econômica de Ludwig von Mises (1881-1973) mantém a tradução original em português elaborada por Donald Stewart Jr. (1931-1999), lançada pela primeira vez, em 1999, pelo Instituto Liberal (IL) e reeditada, em 2010, pelo Instituto Ludwig von Mises Brasil (IMB). O livro foi traduzido a partir da primeira edição norte-americana de um manuscrito inédito do autor, escrito entre 1940 e 1941, organizado e editado após a morte do economista austríaco por sua assistente Bettina Bien Greaves e publicado, em 1998, com o título Interventionism: An Economic Analysis, pela Foundation for Economic Education (FEE).

			Nesta terceira edição revista e ampliada do livro existem diversas alterações consideráveis em relação ao texto publicado nas duas versões anteriores pelo IL ou pelo IMB, contudo foram mantidos os prefácios tanto da organizadora e editora do manuscrito quanto do tradutor, bem como as notas elaboradas por Bettina Bien Greaves e por Donald Stewart Jr., que são assinaladas, respectivamente, como (N. O.) e como (N. T.). A tradução em português foi cotejada por Márcia Xavier de Brito com a nova edição norte-americana, revisada pela própria Bettina Bien Greaves e lançada, em 2010, pelo Liberty Fund (LF). O texto foi cuidadosamente revisado por Carlos Nougué e por Márcio Scansani, o que acarretou em algumas mudanças ortográficas e gramaticais. Por fim, tal como nos demais títulos da “Coleção von Mises”, acreditamos ter sido necessário incluir algumas notas de rodapé, elaboradas por nós e devidamente sinalizadas como Notas do Editor (N. E.).

			O livro nesta terceira edição foi acrescido de mais alguns textos de outros autores. Com o título “Intervencionismo, o mais importante e urgente alerta de Mises para o Brasil”, um novo prefácio foi escrito com exclusividade por Alexandre Borges. Como posfácio utilizamos uma versão revisada pelo autor do estudo “A Teoria Austríaca do Intervencionismo” de Fabio Barbieri, publicado originalmente no periódico acadêmico MISES: Revista Interdisciplinar de Filosofia, Direito e Economia (Volume I, Número 1, janeiro-junho de 2013, p. 75-86). Como apresentação utilizamos a tradução do inglês para o português, feita por Claudio A. Téllez-Zepeda, do ensaio “Mises and the Role of the Economist in Public Policy”, escrito por um dos mais importantes discípulos de Ludwig von Mises, o economista norte-americano Murray N. Rothbard (1926-1995), e lançado pela primeira vez como um dos capítulos da coletânea The Meaning of Ludwig von Mises: Contributions in Economics, Sociology, Epistemology, and Political Philosophy (Norwell: Kluwer Academic Publishers / Ludwig von Mises Institute, 1993. p. 193-208), organizada por Jeffrey M. Herbener.

			Não poderíamos deixar de expressar aqui, em nome de toda a equipe do IMB e da LVM, o apoio inestimável que obtivemos ao longo da elaboração da presente edição de inúmeras pessoas, dentre as quais destaco os nomes de Llewellyn H. Rockwell Jr., Joseph T. Salerno e Judy Thommesen do Mises Institute, e de Emilio J. Pacheco, Patricia A. Gallagher e Leonidas Zelmanovitz do Liberty Fund.

			Alex Catharino

			Editor Responsável da LVM





“Nos dias de hoje, todos os governos que não adotam explicitamente o socialismo tendem a ser intervencionistas, e todos os partidos políticos recomendam pelo menos algum grau de intervenção”.
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Apresentação à 3a Edição Brasileira


			Mises e o Papel do Economista na Política Pública

			Murray N. Rothbard

			Ao contemplar a vida e careira de Ludwig von Mises (1881-1973), somos impactados pela nobreza de grandiosidade, bem como pela alta coragem de sua luta solitária e de toda uma vida pela causa da verdade e do laissez-faire1. É fácil defender o livre mercado agora, depois que a análise profética de Mises, realizada há quase setenta anos, mostrou-se correta para praticamente todos. Pois o socialismo está colapsando por todo o mundo e mesmo os próprios socialistas têm reconhecido o fracasso profundo do seu prezado sistema econômico e social. É fácil para qualquer um seguir o curso dos eventos e unir-se às opiniões dominantes. Mas o que foi que levou Mises a adotar uma postura de clara oposição tanto com respeito à opinião intelectual quanto à popular, e a empreender sua luta solitária e aparentemente fadada ao fracasso até o fim?

			Em última análise, obviamente, nenhuma pessoa de fora, nenhum historiador, nenhum psicólogo pode explicar completamente o mistério da livre escolha dos valores e ações de cada indivíduo. Não há maneira de entender totalmente por que um homem posiciona suas velas para aproveitar os ventos correntes, por que “acompanha para se dar bem”, como diz a frase infame, enquanto um outro persegue e defende a verdade independentemente do custo. Podemos apenas considerar a nobreza da vida e das ações de Ludwig von Mises como algo exemplar, como uma inspiração e orientação para todos nós.

			Podemos, no entanto, discutir certos problemas intelectuais que aparecem quando consideramos que Mises era um paladino apaixonado do laissez-faire e um crítico militante da onda crescente de estatismo e coletivismo. Primeiramente, podemos ponderar o que poderia se chamar de “Problema de Rappard”, levantado em uma Festschrift por Mises e por seu amigo próximo e colega, William E. Rappard (1883-1958), diretor do Graduate Institute of International Studies [Instituto Universitário de Altos Estudos Internacionais] em Genebra2. Mises era utilitarista e não acreditava na existência de uma ética racional ou objetiva. De fato, a maior parte dos economistas dos dois últimos séculos têm sido utilitaristas. A maior parte dos utilitaristas, contudo, assumem uma perspectiva cautelosa e ad hoc para a política pública, baseada em análise de custo/benefício. Ao mesmo tempo, evitam os compromissos amplos e abrangentes com políticas, que são mais característicos daqueles que acreditam em uma ética absoluta ou objetiva para as questões públicas. Em outra parte, fui crítico da adequação da solução de Mises para este problema: Mises, enquanto economista utilitarista, aceita fins sociais comuns – isto é, abundância e prosperidade, enquanto a liberdade e os direitos de propriedade contribuem para avançar nessas direções3. Entretanto, minha preocupação aqui não é aprofundar essa crítica, mas sim ponderar como Mises, enquanto pessoa, poderia continuar a lutar com tanta paixão diante da rejeição social generalizada de seus argumentos e de toda a sua visão de mundo. A bem conhecida “intransigência” de Mises brilha com contraste aparentemente gritante com respeito a muitos dos demais economistas utilitaristas que estão dispostos a prestar reverência e a desempenhar funções como peritos eficientes a serviço que quaisquer que sejam os objetivos que a “sociedade” (traduzida como o Estado) lhes exige.

			Um segundo enigma corolário foi levantado por alguns economistas austríacos modernos. Por que Mises não se aferrou a seu ponto forte, aos domínios puros e etéreos da teoria econômica: à praxiologia, utilidade marginal, teoria dos ciclos de negócios e assim por diante? Por que ele se “rebaixou” – e, com ele, a economia austríaca – ao descer do âmbito do academicismo elevado para o nebuloso e muito menos respeitável, mais provocativo e controverso domínio da política? Por que ele não se manteve na torre de marfim da teoria livre de valores e da pesquisa acadêmica?

			Em primeiro lugar, com respeito à última questão, embora seja comum, distorce por completo o papel do economista na política pública. Os fundadores da economia foram (a) todos profundamente envolvidos na defesa de programas políticos; e (b) frequentemente participavam diretamente das políticas governamentais. Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781) foi um ardoroso defensor do laissez-faire, assim como um grande pioneiro da teoria; e seu período de dois anos como ministro econômico e reformador provou ser a última chance para que o antigo regime se reformasse antes da Revolução Francesa. O trabalho de Adam Smith (1723-1790) foi amplamente induzido por uma crítica ao mercantilismo e aderência a uma política de livre mercado; terminou seus anos, feliz, como um dos principais comissários aduaneiros da Escócia. Jean-Baptiste Say (1767-1832), quando jovem, foi um dos principais membros do Tribunato Francês governante durante o período do Diretório4 e praticamente fundou a Escola Francesa do Laissez-faire, dominante no século XIX. James Mill (1773-1836), além de seu papel preponderante na teoria clássica britânica, foi um alto oficial da East India Company [Companhia das Índias Orientais] no governo da Índia e foi, indisputadamente, líder (mesmo que de fora do Parlamento) de um bloco de vinte ou trinta Radicais Filosóficos no Parlamento durante os anos 1830. David Ricardo (1772-1823), treinado por James Mill, não somente seguiu seu mentor com respeito ao profundo interesse nas políticas públicas; também foi um ardente reformador monetário bem como teórico monetarista. Após escrever seus On the Principles of Political Economy and Taxation5 [Princípios de Economia Política e Tributação], de 1812, foi persuadido por James Mill para ingressar no Parlamento para promover a causa Radical. O filho de James Mill, John Stuart Mill (1806-1873), sucedeu a seu pai como líder dos parlamentares radicais, bem como em seu escritório à frente da East India Company [Companhia das Índias Orientais]. Na França, o tratado anglo-francês de 1860, o ponto mais alto do livre comércio na Europa, foi negociado pelo economista do laissez-faire, Maurice Chevalier (1888-1972).

			E após meados do século XIX? Não poderíamos dizer que, então, quando os economistas se tornaram mais especializados e acadêmicos, e a teoria se tornou mais arcana, esses teóricos saíram da política e recorreram à sua torre de marfim? Na realidade, não. Primeiramente, entre os estatistas dissidentes da ortodoxia, havia uma preocupação excessiva com a política. A Escola Historicista Alemã de Economia era formada por “socialistas monárquicos” conscientes e seu líder, Gustav Schmoller (1838-1917), referia-se, de forma totalmente precisa, a ele e a seus colegas da Universidade de Berlim como os “guarda-costas intelectuais da Casa de Hohenzollern [da Prússia]”. Karl Marx (1818-1883) e o marxismo foram, obviamente, economia política em todos os sentidos. O professorado da Escola Institucionalista Norte-Americana – homens tais como Richard T. Ely (1854-1943) e John R. Commons (1862-1945) – entravam e saíam constantemente de cargos no governo, começando com o estabelecimento do bem-estar e das intervenções estatais regulatórias em Wisconsin na virada para o século XX.

			Entre os economistas da corrente dominante, os professores austríacos se dedicavam amplamente ao livre mercado e à moeda forte, sendo que, muitas vezes, assumiam cargos no governo. Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914) foi, por diversas vezes, ministro das Finanças do Império Áustro-Húngaro, e Carl Menger (1840-1921) foi tutor mentor de Rodolfo (1858-1889), o príncipe herdeiro da coroa da Áustria, a quem Menger preparou para adotar políticas de livre mercado caso tivesse se tornado imperador6. Mesmo um teórico agressivamente puro tal como Joseph Schumpeter (1883-1950) serviu por uma temporada (desastrosamente) como ministro da Finanças da Áustria após a Primeira Guerra Mundial.

			Mesmo entre os economistas neoclássicos matemáticos, cujo formalismo puro poderia afastá-los de pontos de vista substantivamente políticos, Vilfredo Pareto (1848-1923) foi um liberal do laissez-faire militante e batalhou pelo livre comércio, fortemente influenciado pelo anarcocapitalista francês Gustave de Molinari (1819-1912). Desesperançado com a liberdade e o livre mercado após a passagem para o século XX, Pareto recuou e passou a fazer críticas cínicas da ação política, mas nunca esteve não interessado na economia política7. Irving Fisher (1867-1947) da Yale University, o avô intelectual da Escola Monetarista de Chicago, sempre lidava – sempre defendendo esquemas de intervenção governamental e planejamento – desde cestas de mercadorias e outras propostas para estabilizar o “nível de preços” e, assim, alegadamente proporcionar um padrão fixo para “medir” valores, até planos para a inflação, para a proibição e eliminação do mundo de “tais iniquidades da civilização que são o álcool, o chá, o café, o açúcar refinado e a farinha branqueada”8.

			Posteriormente no mesmo século, obviamente, John Maynard Keynes (1883-1946) e seus seguidores keynesianos não foram nada além de políticos; Keynes serviu em postos governamentais cruciais e seus seguidores ocuparam, felizes, as posições de planeamento que foram abertas pela propagação da doutrina teórica keynesiana.

			Então, onde está a alegada tradição de exigir que os teóricos da economia adotem o capuz de monges e se abstenham de todos os pensamentos ou implicações de seus trabalhos, e muito menos assumir cargos diretos no governo? Ademais, a exortação à abstinência política se dirige quase sempre aos economistas de fora da política dominante do dia. Se os economistas defendem políticas geralmente aceitas, geralmente isto recai sob a rubrica de “neutralidade de valor”; somente a simpatia para com políticas que se opõem às convenções vigentes são execradas como uma intrusão de considerações políticas impuras no domínio virtuoso da ciência econômica.

			Ludwig von Mises teve o azar de ser um dos principais defensores do laissez-faire na história do pensamento econômico, porém durante um século de profundo estatismo. Por toda a vida, nadou vigorosamente contra as correntes estatistas ideológica e política dominantes de sua época. O século XX foi o século do socialismo, do coletivismo e da inflação impulsionada pelo governo, e Mises lutou com valentia contra tudo isso, tanto no mundo da teoria acadêmica, quanto no domínio da política prática.

			Aqueles de nós que encontraram Mises durante seus anos na América, após a Segunda Guerra Mundial, estavam familiarizados com seu corretamente lendário privatseminar em Viena, que tinha proporcionado as bases e o estímulo para os trabalhos mais importantes que estavam sendo feitos na Europa durante a década de 1920 na economia e nas ciências sociais. Entretanto, sabemos pouco acerca de quão ativo e influente Mises foi naqueles anos no que diz respeito ao governo e às políticas públicas.

			Parte da razão para o foco de Mises no trabalho governamental era prática; pois é para o infortúnio permanente da academia, tanto na Áustria quanto nos Estados Unidos, que este acadêmico brilhante, criativo e notavelmente produtivo, bem como professor inspirador, nunca tenha sido capaz de obter um cargo acadêmico pago9. Mises recebeu seu doutorado em 1906 e seu emprego em tempo integral, de 1909 até que deixou Viena em 1934, foi como economista para a Câmara de Comércio de Viena10. Diferentemente de grupos que recebem nomes semelhantes nos Estados Unidos atualmente, as Câmaras eram uma espécie de parlamento econômico criado pelo governo da Áustria, com delegados eleitos por homens de negócios e financiada por intermédio de tributos. A tarefa das Câmaras era proporcionar aconselhamento econômico para o governo. As diversas Câmaras locais e regionais da Áustria elegiam delegados para uma Assembleia Geral. Por volta do início do século XX, os economistas que trabalhavam no escritório do secretário da Câmara de Comércio de Viena – a mais importante das várias Câmaras – tornaram-se importantes conselheiros econômicos para o governo. No final da Primeira Guerra Mundial, Ludwig von Mises era o principal conselheiro econômico para o governo austríaco.

			Após a publicação, em 1912, de sua obra pioneira, Theorie des Geldes und der Umlaufsmittel11 [A Teoria da Moeda e dos Meios Fiduciários] Ludwig von Mises foi indicado para uma posição docente na Universidade de Viena, onde ensinou e ministrou um seminário em teoria econômica durante duas décadas. Entretanto, sua posição era de privatdozent, ou seja, não era um cargo remunerado e, em quatro oportunidades, foi passado para trás com respeito a uma cátedra remunerada. Seu altamente influente e prestigiado privatseminar foi totalmente criado pelo próprio Mises e ocorra uma noite por semana em seu escritório na Câmara de Comércio. Em seu cargo acadêmico, Mises e seus estudantes eram sistematicamente depreciados e discriminados por seus colegas “contratados”12.

			Em suas memórias, Mises escreveu que “A Câmara me proporcionou o único campo no qual eu poderia trabalhar na Áustria”. Afirma que não tinha a pretensão de uma carreira no serviço governamental, mas que “um cargo universitário estava fechado para mim na medida em que as universidades buscavam intervencionistas e socialistas”13. Ainda assim, a despeito da impopularidade e da ampla resistência às suas visões, bem como de seu status independente não apoiado por partidos políticos, Ludwig von Mises, pela força de seu brilhantismo e energia, chamou a atenção e foi respeitado, mesmo que não houvesse concordância, por parte do Estado austríaco. Além das numerosas tarefas de Mises na Câmara lidando com as relações financeiras e comerciais austro-húngaras antes da Primeira Guerra Mundial, e problemas de dívida no pós-guerra, o grande impulso dele como conselheiro chefe do governo austríaco foi entrar em uma batalha titânica contra o estatismo e a inflação. Mises escreveu que:

			Na Áustria, após a Primeira Guerra Mundial, estava a consciência econômica. Somente uns poucos me ajudaram e todos partidos políticos me desprezaram. Ainda assim, todos os secretários e líderes de partidos desejavam meus conselhos e opiniões. Nunca tentei lhes impor minha opinião. Nunca busquei um homem de Estado ou político. A menos que fosse convidado formalmente, nunca apareci nos saguões do Parlamento e nos departamentos do governo. Secretários e líderes de partidos visitavam meu escritório na Câmara com mais frequência do que eu os visitava14.

			A atividade mais importante de Ludwig von Mises como conselheiro econômico para o governo austríaco foi um esforço elegante e determinado para a inflação crescente e, assim, reverter o impulso hiperinflacionário da política monetária austríaca do pós-guerra. Aqui, Mises contou com um fiel aliado: o notável economista e jurista Wilhelm Rosenberg (1850-1934), um antigo estudante de Carl Menger. Com valentia, os dois lutaram contra a política austríaca de altos déficits e contra a expansão de papel moeda. Se Mises e Rosenberg não tivessem lutado com tal determinação, o krone austríaco teria seguido pelo mesmo caminho hiperinflacionário do marco alemão em 1923. Em 1922, após três anos de luta, Mises e Rosenberg tiveram sucesso e conseguiram manter a moeda austríaca estabilizada à taxa de 14.400 krone de papel para um krone de ouro, tal como antes da Primeira Guerra Mundial, com o krone em padrão-ouro. Se não fosse pela sua batalha, o krone “no início de 1922 teria caído para um milionésimo ou um bilionésimo de sua paridade com o ouro em 1892”, como aconteceria na Alemanha um ano depois15. O problema era que a estabilização era um meio-termo e, a despeito dos melhores esforços de Mises, o governo austríaco continuou sua política de inflação, expansão do crédito bancário, déficits e medidas de bem-estar que, de maneira constante e grave, consumiram o capital da Áustria e também empurraram os bancos comerciais para uma posição financeira ainda mais inflada e instável. Dado que os bancos austríacos ficaram mais inflados no final dos anos 1920, Mises foi advertido, devido a seu cargo oficial, a não falar publicamente e, assim, a colocar em risco seu status já altamente bamboleante. Mises se viu preso na armadilha de um dilema impossível:

			Em público, essas coisas não podiam ser discutidas livremente, dado que a reputação creditícia da economia austríaca precisava ser defendida com cuidado. Teria sido muito fácil, na verdade, apresentar os fatos de tal maneira que todos teriam visto a necessidade de interromper a política de consumo de capital, porém tal ação teria minado os créditos externos dos bancos, tornando inevitável a quebra instantânea. Assim, vi-me forçado a lançar mão de restrições extraordinárias em meus esforços para mudar as políticas econômicas a menos que eu assustasse o público e colocasse sob ameaça o crédito dos bancos e da indústria.

			Este constrangimento orientou minha conduta durante [...] o período desde a estabilização do krone em 1922 até o colapso do Kreditanstalt [banco] na primavera de 1931. Quanto pior ficava a situação devido à continuidade da política desastrosa, maior se tornava o perigo de uma crise de crédito e mais importante era não inquietar os mercados externos16.

			Obviamente, teria sido melhor se o sistema bancário e o krone tivessem desaparecido há muito tempo, e Mises, em retrospecto e em desespero, reconhecia esse fato.

			[Por causa de seus esforços conjuntos com Rosenberg] a moeda austríaca não colapsou como a alemã em 1923. O boom da quebra nunca aconteceu. Sem embargo, durante muitos anos o país teve de sofrer por causa das consequências destrutivas da inflação contínua [...]. O consumo de capital não podia ser parado. Enfrentamos muita resistência; nossa vitória [em 1922] veio tarde demais. Atrasou o colapso final por muitos anos, mas não poderia mais salvar a Áustria.

			E, novamente,

			Eu era o economista do país. Isto não quer dizer que minhas recomendações fossem seguidas ou que meus avisos fossem atendidos. Apoiado apenas por uns poucos amigos, empreendi uma luta sem esperanças. Tudo o que pude conseguir foi atrasar a catástrofe17.

			Em uma passagem emocionante, Mises recorda que foi frequentemente reprovado por seus amigos por ser muito inflexível, “porque eu defendia meus pontos de forma muito abrupta e intransigente, e me disseram que poderia ter alcançado mais caso tivesse mostrado mais disposição para me comprometer”. Porém Mises responde que “somente poderia ser efetivo caso apresentasse a situação verdadeiramente tal como a via”, e conclui magnificamente que, pelo contrário, “quando olho para trás, hoje, e recordo de minhas atividades na Câmara, arrependo-me apenas de minha disposição para o comprometimento, mas não da minha intransigência”18.

			Em contraste com muitos de seus conhecidos e colegas, Mises era o oposto de uma pessoa disposta a aproveitar a melhor oportunidade. De fato, observa que, mesmo que as universidades estivessem fechadas para ele, sua reputação como economista monetário após a publicação de Theorie des Geldes und der Umlaufsmittel, em 1912, conduziu a várias ofertas de emprego lucrativas em grandes bancos de Viena. Sobre estas propostas, relata Mises:

			Entretanto, até 1921 sempre recusei, pois recusaram-se a garantir que meus conselhos seriam seguros; após 1921, recusei porque considerava todos os bancos insolventes e irremediavelmente perdidos. Os eventos me aborreceram19.

			Por que Mises fez isso? Por que continuou a lutar pelas verdades do laissez-faire contra todas as chances, contra o curso da história, contra o próprio Zeitgeist, no que parecia ser uma causa sem esperanças? Conforme escrevi acima, em última análise não podemos explicar por completo ou racionalizar as escolhas de um indivíduo; podemos somente admirá-las ou ultrajá-las. Porém há mais que pode ser dito sobre a apaixonada devoção de Mises ao laissez-faire e sobre seus assaltos contra sua multidão de inimigos. Porque Mises não era, na verdade, um utilitarista no sentido padrão de cálculos de custo/benefício. Era muito mais. Não era nem sequer um “utilitarista de regras” que acreditava que um certo conjunto de regras poderia conduzir melhor à felicidade humana do que outro conjunto. Pois Mises estava comprometido com a visão de que a luta pelo laissez-faire era, literalmente, uma luta de vida ou morte pela humanidade, pela civilização humana e pela existência da própria raça humana.

			É aqui que reside a importância da contribuição de Joseph T. Salerno à coletânea The Meaning of Ludwig von Mises: Contributions in Economics, Sociology, Epistemology, and Political Philosophy20 [O Significado de Ludwig von Mises: Contribuições para Economia, Sociologia, Epistemologia e Filosofia Política]. O professor Salerno aponta para dois pilares fundamentais da perspectiva misesiana a respeito da sociedade humana, que considera que consiste nas trocas de mercado baseadas na divisão do trabalho. Primeiramente, que a sobrevivência, o crescimento e o florescimento da raça humana depende da extensão e expansão progressivas do livre mercado e da divisão de trabalho cada vez mais produtiva, o que Mises chamava de desenvolver o “oecumene” do mundo, ou o “organismo social”. Um defeito ou contração dessa oecumene, uma supressão ou impedimento desse livre mercado, conduz ao empobrecimento, morte e destruição da raça humana. Em segundo lugar e em contraste agudo com a ênfase cada vez maior de Friedrich August von Hayek (1899-1992) neste organismo social como uma “ordem espontânea” que somente por ser preservada pela aceitação cega de suas regras “evoluídas” existentes, Mises percebeu que a “evolução social” do mercado e da divisão do trabalho repousava sobre a cooperação social consciente que resulta da razão e da vontade humanas. Em resumo, Hayek aplica a metáfora da evolução biológica das espécies alegadamente “mais elevadas” ou, ao menos, melhor adaptadas. Mises, por outro lado, percebe que a ação humana é radicalmente diferente dos movimentos e interações entre pedras, átomos ou genes. A ação humana é individual e racional, no sentido de consciente e dotada de propósito, desenhada para melhorar o lote de uma pessoa. Tal como a citado por Salerno, Mises afirma em Human Action: A Treatise on Economics [Ação Humana: Um Tratado de Economia] que:

			A sociedade humana é um fenômeno intelectual e espiritual. É a consequência da utilização deliberada de uma lei universal que rege a evolução cósmica, qual seja a maior produtividade da divisão do trabalho21.

			A ênfase de F. A. Hayek na ordem espontânea, ou nas consequências não intencionais ao invés de intencionais da ação humana, no irracionalismo a invés da razão, baseia-se no pressuposto implícito de que os seres humanos não são homens que agem conscientemente, mas sim organismos tropísticos que reagem inconscientemente de acordo com regras evoluídas. Assim, para Hayek, ou pelo menos para o “Segundo Hayek” após a década de 1940, influenciado pelo empirismo neopositivista de Karl Popper (1902-1994), a distinção dualista aguda de Ludwig von Mises entre a ação humana e o movimento das pedras, átomos etc., sai de cena, e tanto a ação humana quanto as ciências físicas são tratadas com a mesma epistemologia22.

			Mas se rejeitamos o bizarro conceito hayekiano subjacente de ação inconsciente, e reconhecemos que as ações dos homens são conscientes e dotadas de propósitos, então, tal como David Gordon coloca com perspicácia, as pessoas

			[...] podem desejar conscientemente ter um sistema de mercado, e suas ações coordenadas para perservá-lo não são, dessa maneira, uma “consequência não intencional da ação humana”. Podem evitar a intervenção prejudicial, não porque seguem cegamente a regras tradicionais, mas porque entendem a maneira como o mercado funciona23.

			Devemos observar que a noção de Hayek de ordem espontânea inconsciente baseia-se no Iluminismo Escocês do século XVIII, em particular em Adam Ferguson (1723-1816), que enfatiza “os resultados da ação humana, mas não do desenho humano”. Sabe-se pouco acerca de se o conceito de Ferguson surgiu ou não como tentativa de explicar o mercado, a linguagem ou outras instituições humanas similares. Em vez disso, Ferguson, amigo próximo de Adam Smith e seus companheiros da juventude de ministros da Igreja Presbiteriana da Escócia, tentavam explicar o que era, para eles, uma experiência profundamente traumática: a Rebelião Jacobita de 1745, na qual os jacobitas capturaram a Escócia e sua amada cidade de Edimburgo, e quase fizeram triunfar a causa dos Stuart – tendo sido derrotados somente na sangrenta Batalha de Culloden. Em sermões após a batalha, Ferguson e o reverendo Hugh Blair (1718-1800), outro amigo de longa data de Adam Smith, sentiu-se forçado a explicar porque Deus permitiu pessoas conscientemente más como os jacobitas católicos que quase triunfassem sobre a verdadeira Igreja Presbiteriana. Sua resposta: que os jacobitas católicos, embora conscientemente perversos, estavam sem saber realizando o propósito mais profundo de Deus, isto é, tirar a Igreja Presbiteriana de sua apatia e perda de zelo. Dessa maneira, os homens mais podem perseguir, conscientemente, objetivos perversos, mas, inconscientemente, ajudam a concretizar fins providenciais – as consequências sociais não intencionais da ação humana, decididamente não do desenho humano.

			Assim, em seu sermão proferido diante da assembleia geral da Igreja da Escócia no dia 18 de maio de 1746, menos de um mês após a Batalha de Culloden, Hugh Blair explicou que Deus tinha contemplado uma Escócia abençoada com uma “Constituição feliz” e uma “religião pura”, mas ainda assim afundada na apatia religiosa, na “luxúria”, e na “corrupção dos costumes”. Como resultado, Deus enviou a “ira dos homens”, isto é, as paixões dos homens perversos, na forma dos jacobitas, para que funcionassem como “uma cura para todos esses males”. Removidos de sua apatia, os presbiterianos reviveram; logo, Deus “faz com que as paixões desregradas dos homens mais trabalhem de uma maneira misteriosa, em direção a fins, por eles mesmos não antecipados”24. A partir do mal aparente, decorre bem verdadeiro. Consequências não pretendidas, de fato! Não é de surpreender que Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), lendo avidamente a sociologia de Ferguson – um desenvolvimento deste tema para as instituições humanas – deve ter se inspirado para desenvolver sua noção crucial de “astúcia da razão”, na qual forças históricas inevitáveis e providenciais reorientam o mal aparente e consciente na direção do bem real.

			Para voltar a Ludwig von Mises, se a economia de mercado e a sociedade são frutos da razão dos homens, isto significa que para sustentar e desenvolver o mercado, o público geral precisa renovar continuamente seus acordos, devem entender e continuar a entender a importância do laissez-faire, bem como de sustentar a crucialmente importante oecumene mundial. Tal como Salerno resume o argumento de Mises:

			Em qualquer momento da história, a oecumene em evolução é o resultado racional e intencional de um processo intersubjetivo, cujo propósito é a melhoria da escassez. Existe não como algo sobre si mesma, mas como um complexo de relações sociais que emerge de uma orientação comum das ações humanas individuais [...]. Dado que tais relações, portanto, emanam da vontade, precisam ser diariamente afirmadas e recriadas no pensamento e na conduta humanas25.

			Suas epistemologias distintas levaram Hayek e Mises a estratégias muito diferentes a respeito de como sustentar e defender melhor uma economia de livre mercado. Para o analista tropista e irracionalista, Hayek, o papel do filósofo é entender que a razão é débil e que desempenha um papel muito pequeno nos assuntos humanos, e então instruir os intelectuais em geral e, finalmente, o público na sabedoria de não fazer nada e de confiar na sabedoria instintiva (porquanto “evoluída”) das regras sociais recebidas tradicionalmente. Mises, pelo contrário, como alguém que entende o papel penetrante da razão e do propósito nos assuntos humanos, acredita que o papel do filósofo e do intelectual é instruir o público na sabedoria e necessidade de sustentar e expandir a oecumene do livre mercado, bem como a respeito da importância de consultar os “bem entendidos” interesses que se têm para cultivar tal oecumene.

			Enquanto Hayek concebe a ordem espontânea e ser inconsciente de consequências como algo ao mesmo tempo natural e uma bênção, Mises percebe que se as pessoas forem indiferentes às consequências benéficas da economia de livre mercado, isso é um grande perigo para esse mercado e, portanto, em última análise, para elas mesmas. No curto prazo, o autointeresse míope que leva as pessoas a pilharem e danificarem o livre mercado se deve à sua falta de consciência a respeito da importância da economia de livre mercado. Tal como citado por Salerno, de acordo com Mises:

			[...] essa conduta antissocial que abala as próprias fundações da cooperação social [...]. É o produto de uma mentalidade estreita que não chega a perceber como a economia de mercado funciona e nem consegue antecipar os efeitos finais que suas próprias ações haverão de provocar26.

			Em contraste com Hayek, portanto, Mises considera vital que o filósofo social e o economista não somente intensifiquem suas pesquisas e avancem a alta teoria, mas também que eduquem os homens de negócios e os membros do público geral a respeito da economia e sobre a importância vital de manter a economia de mercado livre e desimpedida. Salerno resume, então, a percepção de Mises:

			[...] na medida em que normas sociais, políticas e instituições são “não projetadas”, não são completa e corretamente pensadas anteriormente e elaborada de acordo com uma ideologia logicamente consistente, e nessa medida a continuidade da existência da sociedade se torna problemática27.

			Para Mises, então, em contraste com Hayek, o fato de que muitas, senão a maior parte das consequências da economia de mercado e da sociedade seja não intencional é causa de alarme e não de celebração. Para salvar essa economia e, portanto, a existência humana e a civilização, torna-se necessário que economistas, filósofos sociais e intelectuais difundam o conhecimento dessas consequências, para que se tornem completamente racionais e pretendidas pela maior parte do público.

			A única maneira de educar o público de maneira plena e com sucesso, conforme Mises percebeu, seria que aqueles que compreendem a importância vital da economia de mercado difundam por toda parte a ideologia28 do liberalismo clássico, o que agora chamaríamos de libertarianismo. Mises postulou o princípio liberal – da trocas e intercâmbios pacíficos – como a grande ideologia que combate o “princípio militarista-imperialista”, o “princípio hegemônico” da coerção e do roubo organizado. Ao abordar a obra Die Gemeinwirtschaft: Untersuchungen über den Sozialismus [A Economia Coletiva: Estudos sobre o Socialismo], de Mises, lançada em inglês com o título Socialism: An Economic and Sociological Analysis [Socialismo: Uma Análise Econômica], Salerno perspicazmente identifica que:

			No liberalismo, a humanidade se torna consciente dos poderes que orientam seu desenvolvimento. A escuridão que cai sobre a história recua. O homem começa a entender a vida social e a permitir que se desenvolva conscientemente [...]29.

			É somente uma ideologia mantida fervorosamente que permite que a humanidade possa superar os desejos por privilégios especiais decorrentes da coerção, e que os alerta para a importância vital de rejeitar quaisquer tentativas de arrancar os privilégios especiais de outros. Em particular, a ideologia liberal clássica proporciona a saída da armadilha da Escolha Pública: a ideia de que, já que indivíduos e consumidores são “racionalmente ignorantes” a respeito de cada pequena porção de seus bolsos, esses grupos especiais, cada um interessado apaixonadamente em seu próprio engrandecimento perante os consumidores, são obrigados a vencer, o que torna o processo democrático como inerentemente sem esperança. Entretanto, Ludwig von Mises via o processo democrático como método por intermédio do qual a ideologia liberal clássica poderia se difundir para o público geral por intermédio, por exemplo, do sistema de partidos políticos. Não devemos nos esquecer de que, antes do século XX, os partidos políticos, tanto nos Estados Unidos quanto na Europa Ocidental, eram veículos para a forte propagação ideológica. Nos séculos XVII, XVIII e XIX, as ideologias liberais clássicas frequentemente se refletiam nos partidos políticos e nos movimentos das massas. Se a armadilha da Escolha Pública pôde ser superada no passado, não há razão pela qual não o possa também no futuro. Os defensores da Escolha Pública caem em sua armadilha por rejeitarem a ideologia como algo sempre trivial e não importante. Mises, bem informado a respeito da história, em contraste com os defensores da Escolha Pública, nunca cometeria tal equívoco.

			Por outro lado, Ludwig von Mises também percebeu que os liberais clássicos originais eram absurdamente otimistas ao acreditarem que a continuidade do progresso social e a expansão da liberdade seriam inevitáveis. Vivendo no século XX e lutando por toda a vida contra o Zeitgeist, Mises dificilmente poderia cair neste erro particular da complacência determinista com respeito ao futuro. Pelo contrário, Mises percebia que o homem é livre para escolher tolamente e se autodestruir optando pelo restricionismo, estatismo ou coletivismo. Assim, Misses não poderia recair na “pirâmide” hayekiana de se concentrar somente nos teóricos, esperando tranquilamente por décadas ou séculos até que a alegada sabedoria de não fazer nada para alterar as regras tradicionais que se infiltram nas massas de cima para baixo. Mises estava muito ciente de que não havia tempo para isso – que o público geral, especialmente no mundo democrático, sempre deve ser mantido ciente da importância vital de apoiar o mercado e das consequências desastrosas do estatismo, e deve ser alistado a uma ideologia liberal clássica30.

			Agora, deve estar claro como a epistemologia e a filosofia social de Mises reforçaram sua tendência interior a lutar implacavelmente pela verdade. A civilização e a existência humana estão em jogo – e, para preservá-la e expandi-la, a alta teoria e o academicismo, embora importantes, não são suficientes. Especialmente em uma era de estatismo galopante, o liberal clássico, o defensor do livre mercado, tem a obrigação de levar essa luta para todos os níveis da sociedade – ao governo, ao público em geral, aos partidos políticos. Mises não estava de acordo com a separação artificial entre a teoria e a prática; com a civilização sob ameaça e diante da importância vital da liberdade, não havia tempo para esse andar de mansinho. E embora Mises acreditasse fortemente que a ciência econômica era livre de valores, e que os valores não são objetivos, ele também se comprometeu apaixonadamente com a ideologia – sim, os valores – do liberalismo clássico – da liberdade, da paz e dos mercados livres. Dado que, diferentemente do utilitarismo padrão, sua percepção a respeito das questões sociais lhe ensinou que a vida e a felicidade humana estavam em jogo e estava disposto a assumir o passo “não objetivo” de defender abertamente a vida humana e os altos padrões de vida. Nunca para Mises, em resumo, seria viável abrigar-se nas vestes acadêmicas ou se recusar a se engajar nas controvérsias políticas em nome do “valor da liberdade”. A Ciência Econômica pode ser livre de valores, mas os homens nunca podem ser, e Ludwig von Mises nunca fugiu das responsabilidades de ser humano.
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membro fundador da Mont Pelerin
Society.

Possui uma vasta obra, composta
por centenas de artigos académicos
e mais de vinte livros, além dos
textos de inumeros cursos e palestras.
Dentre o0s seus escritos merecem
destaque A4 Teoria da Moeda e dos
Meios Fiducidrios (1912), Socialismo:
Uma Andlise Econémica e Socioldgica
(1922), AcGo Humana: Um Tratado de
Economia (1949) e Teoria e Historia:
Uma Interpretacdo da Evolu¢do Social e
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Murray N. Rothbard foi um dos mais
eminentes discipulos de Ludwig von
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Bronx, e faleceu em 7 de janeiro de 1995
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doutorado em Economia na Columbia
University. Lecionou no Brooklyn
Polytechnic Institute e na University of
Nevada, em Las Vegas. E autor de mais
de vinte livros e de centenas de artigos
académicos.

Bettina Bien Greaves ¢ pesquisadora
do Ludwig von Mises Institute e da
Foundation for Economic Education
(FEE). Foi aluna e assistente do
economista austriaco, além de ter editado
a maioria das obras de Mises lancadas
pelo Liberty Fund.

Donald Stewart Jr. foi um engenheiro
civil, empresario, e ativista liberal
brasileiro, sendo um dos principais
responsaveis  pela divulgacdo do
pensamento misesiano em nosso pais.
Nasceu no dia 15 de abril de 1931 e
faleceu em 3 de novembro de 1999.
Fundou o Instituto Liberal (IL) em 1983
e traduziu de Ludwig von Mises as obras
A¢do Humana e Intervencionismo. E autor
dos livros O Que € o Liberalismo? e A
Organiza¢do da Sociedade Segundo uma
Visao Liberal.

Alexandre Borges ¢ analista politico,
diretor do Instituto Liberal (IL), e um
dos principais influenciadores digitais
do Brasil. Como estrategista politico,
participou de diversas campanhas
majoritarias nas principais cidades do pais.

Fabio Barbieri ¢ professor de Economia
da Universidade de Sdo Paulo (USP) de
Ribeirdo Preto e editor adjunto da MISES:
Revista Interdisciplinar de Filosofia, Direito
e Economia. Obteve o doutorado em
Economia pela USP. E autor de diversos
artigos académicos e dos livros Histdria do
Debate do Céilculo Economico Socialista e A
Economia do Intervencionismo.
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